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Thomas Paine 


Breve biografia 


Thomas Paine (1737-1809) foi um iluminista inglês de grande importância e 
influência durante as revoluções liberais do século XVIII. Após experiências 
profissionais e pessoais mal sucedidas na Inglaterra, partiu para a América, tendo 
chegado em 1774 a Filadélfia, já então uma importante cidade da então colônia britânica 
da Pensilvânia, sob a recomendação de Benjamin Franklin. Lá chegando, passou a 
trabalhar no Pennsylvania Journal and Weekly Advertiser, jornal semanal, no qual em 
1775 escreveu o artigo abolicionista African Slavery in America, um ataque direto e 
incisivo a escravidão de negros então vigente nas colônias americanas, no qual Paine 
assinou como JUSTIÇA E HUMANIDADE. Nesta época, já estavam correntes as 
agitações que dentro em breve levariam as colônias a uma guerra pela independência em 
relação à Inglaterra, agitações nas quais Paine teve grande participação, tendo escrito em 
1776 o panfleto Common Sense, um verdadeiro manifesto para a Revolução Americana, 
bem como participado ativamente das lutas pela independência, no calor das quais 
também escreveu a série de panfletos The American Crisis, com reflexões encorajadoras 
para os revolucionários americanos. De acordo com Paine, a causa da América era em 
grande medida a causa da humanidade: a causa da igualdade de direitos e da liberdade 
individual. No entanto, era uma cruel ironia a de que os mesmos que lutavam contra o 
que viam como uma tentativa de escravizá-los por parte da Inglaterra, eram muitas vezes 
os mesmos que defendiam e participavam da escravidão de negros. No artigo de 1775, 
Paine já denunciava essa contradição: 


“Com que persistência, ou decência se queixam em altas vozes de 
tentativas de escravizá-los, enquanto mantêm muitas centenas de 
milhares em escravidão; e anualmente escravizam outros milhares, 
sem nenhuma alegação de autoridade ou de direito sobre eles?” 


Em 1780, o abolicionismo de Thomas Paine novamente se evidenciou de forma 
vitoriosa no preâmbulo por ele escrito, enquanto Secretário da Assembleia Geral da 
Pensilvânia, para o An Act for the Gradual Abolition of Slavery, o ato de abolição 
gradual da escravidão na Pensilvânia, o primeiro ato oficial de abolição da escravidão de 
negros das Américas. 


A carreira libertária de Paine atingiu seu auge no contexto da Revolução Francesa, 
iniciada em 1789, no interior do qual Paine publicou o seu principal e mais influente 


trabalho: Rights of Man, publicado em duas parte entre 1791 e 1792, sendo uma resposta 
direta à reação conservadora de Edmund Burke à Revolução Francesa, e que se tornou 
um clássico da literatura de referência dos direitos humanos. No entanto, Paine também 
se opôs aos jacobinos, os mais extremistas entre os revolucionários franceses, liderados 
por Robespierre, chegando a se opor à pena de morte contra Luís XVI, inclusive. No 
entanto, Luís XVI acabou executado na guilhotina em 1793. Devido a estas posições 
vistas como moderadas demais para os jacobinos, Paine acabou sendo preso em 1794, 
durante o período do Terror. Passado o período do Terror, Paine foi liberto com a ajuda 
James Monroe, seu amigo dos tempos de Revolução Americana, que serviu como 
embaixador americano na França pós-Terror. Após sair da prisão, Paine continuou 
engajado nas questões referentes à França revolucionária, tendo em 1795 lançado 
Agrarian Justice, um panfleto no qual Paine lança as bases do primeiro projeto liberal de 
renda básica universal, e Dissertation on First Principles of Government, no qual 
defende o sufrágio universal masculino. 


Desgostoso dos rumos da Revolução Francesa, que levariam Napoleão Bonaparte 
ao poder, Paine retornou para os Estados Unidos em 1802, por convite de Thomas 
Jefferson. No entanto, devido a um trabalho da época em que esteve preso na França, 
chamado Age of Reason, no qual ele faz uma defesa da liberdade religiosa radical demais 
para a época, ele sofreu um pesado ostracismo em seus últimos anos de vida. Paine 
morreu em 1809 na cidade de Nova York, praticamente esquecido. 


O legado de Thomas Paine, no entanto, foi resgatado ao longo dos anos, por 
diversas figuras tão ilustres quanto díspares, de Ronald Reagan a Tony Blair, de modo 
que hoje Thomas Paine é reconhecido como um dos grandes ícones iluministas de seu 
século, e essencial para pensar e compreender o mundo contemporâneo. 


Escravidão Africana na América (1775)! 
Aos Americanos 


Que alguns desgraçados em seu desespero estejam dispostos a raptar e escravizar 
homens por violência e assassinato em troca de lucro é mais lamentável do que estranho. 
Mas é surpreendente que muitas pessoas civilizadas, até cristianizadas, aprovem 
semelhante prática selvagem e nela se envolvam, e isso ainda persiste, apesar de ter sido 
apontada frequente vezes como contrária à luz da natureza, a todo princípio de justiça e 
humanidade, e mesmo à boa política, por uma série de homens eminentes?, e várias 
publicações posteriores. 


Nossos traficantes de homens (uma mercadoria inatural!) com certeza sabem da 
malignidade desse tráfico escravo, se atentarem à razão ou aos ditames de seus corações; 
e assim como fogem e sufocam todos esses, sacrificam de bom grado a esse ídolo de 
ouro a consciência e o caráter de integridade. 


Os próprios administradores desse tráfico, e outros, atestam que muitas das nações 
africanas habitam regiões férteis, são agricultores industriosos, gozam de abundância e 
viviam em tranquilamente, avessos à guerra, até que os europeus os corrompessem com 
bebidas alcoólicas e os pusessem uns contra os outros, e que esses povos inofensivos são 
levadas à escravidão, mediante raptos, estímulos aos reis para venderem seus súditos, o 
que não têm o direito de fazer, e a contração de uma tribo para fazer guerra com a outra 
a fim de fazer prisioneiros. Por esses métodos desumanos e perversos diz-se que os 
ingleses escravizam quase de cem mil por ano; trinta mil dos quais presume-se que 
morrem por bárbaro tratamento no primeiro ano; além de todos os que são chacinados 
nas guerras inaturais, provocadas para capturá-los. Por muito sangue inocente têm os 
administradores e defensores desse tráfico desumano de responder diante do Senhor 
comum de todos! 


Muitos desses não eram prisioneiros de guerra, e resgatados de conquistadores 
selvagens, como alguns alegam; e da condição daqueles que eram tais prisioneiros, os 
ingleses, que promovem a guerra com essa finalidade, são os autores culpados; e se 
foram resgatados, como se alega, nada deveriam ao seu redentor mas apenas o que ele 
pagou por eles. 


Mostram tão pouca razão quanto consciência aqueles que se evadem da questão 
dizendo: “Os homens, em alguns casos, são feitos escravos legitimamente, e por que não 
estes?” Assim, os homens, em alguns casos, são levados legitimamente à morte, 
despojados de seus bens, sem seu consentimento; pode um homem, portanto, ser tratado 
assim, sem a convicção do merecimento? Também não se corrige essa alegação 


acrescentando: “Eles já são mandados para nós como escravos, e compramo-los sem 
outras inquirições, deixem que os vendedores tratem disso”. 


Esses homens podem também unir-se a um bando conhecido de ladrões, comprar 
suas mercadorias mal-adquiridas e ajudar no tráfico; a ignorância não é mais justificável 
num caso do que no outro; os vendedores confessam claramente como os obtêm. Mas 
ninguém pode comprar legalmente sem indício de que não esteja concordando com 
raptores de homens; e assim como o verdadeiro dono tem o direito de reclamar suas 
mercadorias que foram roubadas, e vendidas; assim também o escravo, que é o devido 
dono de sua liberdade, tem o direito de reclamá-la, por tantas vezes quantas seja 
vendido. 


O mais chocante de tudo é alegar que as Sagradas Escrituras favorecem essa prática 
nefanda. Ninguém, a não ser chicaneiros infiéis, tentaria fazê-las parecer contrárias aos 
claros ditames da luz natural, e da consciência, numa questão de justiça comum e de 
humanidade; o que elas não podem ser. Homens dignos, como os acima referidos, 
pensam de maneira diferente; o Sr. Baxter declarou: os traficantes de escravos deveriam 
chamar-se demônios, e não cristãos; e que é um crime hediondo comprá-los. Mas alguns 
dizem: “a prática foi permitida aos judeus”. Ao que se pode responder: 


1. O exemplo dos judeus, em muitas coisas, não pode ser imitado 
por nós; eles não apenas tinham ordens para eliminar várias 
nações completamente, como também eram obrigados a guerrear 
com outras, e conquistá-las, para eliminar todo homem; fora-lhes 
permitido o uso da poligamia e do divórcio, e outras coisas 
totalmente ilegais para nós a uma luz mais clara. 

2. A alegação é, em grande medida, falsa; não lhes foi permitido 
capturar e escravizar pessoas que nunca lhes fizeram mal. 

3. Esses argumentos não nos ficam bem, desde a época da Reforma, 
à luz do Evangelho. Todas as distinções de nações e privilégios 
de uma sobre as outras deixaram de existir; ensinou-se aos 
cristãos considerar todos os homens seu próximo; e amar seu 
próximo como a si mesmos; e fazer a todos os homens o que 
gostariam que se lhes fizesse; fazer o bem a todos os homens; e 
que o rapto de um homem é classificado entre os crimes 
hediondos. Será a bárbara escravização de nosso próximo 
inofensivo, e tratá-lo como besta selvagem subjugada pela força, 
conciliável com todos esses preceitos divinos? Estamos fazendo 
a eles o que gostaríamos que nos fizessem? Se eles pudessem 
capturar e escravizar milhares de nós, acharíamos justo? Quase 


se poderia desejar que pudessem fazê-lo uma vez; poderia 
convencer mais do que a razão, ou a Bíblia. 


Seria inútil, talvez, procurarem na história antiga, exemplos do moderno tráfico de 
escravos. Demasiadas nações escravizaram os prisioneiros que faziam na guerra. Mas ir 
a nações com que não se está em guerra, que de modo nenhum não provocaram, sem 
desígnio de conquista, simplesmente para capturar pessoas inofensivas, como animais 
selvagens, para escravizá-las, é o cúmulo do ultraje à humanidade e da justiça, que 
parece ter sido deixado pelas nações pagãs para ser praticado por pretensos cristãos. 
Quão vergonhosas são todas as tentativas de atenuar isso e desculpá-lo. 


Já que todas essas pessoas não são condenadas por confisco da liberdade, 
continuam a ter um direito natural e perfeito a ela; e os governos, em qualquer tempo 
que venham, deveriam, por justiça, libertá-las e punir aqueles que as mantêm em 
escravidão. 


Tão monstruoso é o ato de escravizá-las e mantê-las como escravos, tirante o 
bárbaro tratamento que sofrem, e os muitos males que acompanham a prática; como 
vender maridos separados de suas esposas, filhos dos pais, e um do outro, violando laços 
sagrados e naturais; e abrindo o caminho para adultérios, incestos e muitas 
consequências chocantes, por todas as quais os senhores culpados devem responder no 
Juízo Final. 


Se a escravidão dos pais é injusta, muito mais é a de seus filhos, se os pais fossem 
escravos com justiça, ainda assim os filhos nasceram livres; esse é o direito natural, 
perfeito de toda a humanidade; eles nada mais são que uma justa recompensa para 
aqueles que os criam. E como muito menos se gasta comumente com eles do que com 
outros, eles têm o direito, por justiça, de serem livres proporcionalmente mais cedo. 


Certamente, pode-se, com muita razão e decência, comparar essa prática a 
assassinato, roubo, devassidão e barbárie; estes não são mais contrários aos ditames 
naturais da consciência e aos sentimentos de humanidade; não, estão compreendidos 
nela. 


Mas o principal objetivo deste artigo não é desaprová-la, o que muitos já fizeram 
suficientemente, mas levar os americanos a considerar 


1. Com que persistência, ou decência se queixam em altas vozes de 
tentativas de escravizá-los, enquanto mantêm muitas centenas de 
milhares em escravidão; e anualmente escravizam outros 
milhares, sem nenhuma alegação de autoridade ou de direito 
sobre eles? 


2. O quanto é justo, o quanto é adequado ao nosso crime o castigo 
com que a Providência nos ameaça? Escravizamos multidões, e 
derramamos muito sangue inocente ao fazê-lo; e agora somos 
ameaçados com as mesmas coisas. E enquanto se confessam 
outros males, e se deploram, por que não este em especial, e 
publicamente; do que o qual nenhuma outra perversidade, de 
todas as outras, trouxe tanta culpa para o país? 

3. Se, então, não deveriam todos imediatamente suspendê-la e 
abandoná-la, com pesar e repulsa? Não deveria toda a sociedade 
dar testemunho contra ela, e classificar de malfeitores, inimigos 
de seu país os que persistem nela com obstinação, e excluí-los de 
suas relações; como geralmente fazem por erros muito menores? 

4. A grande questão pode ser: O que se deveria fazer com aqueles 
que já estão escravizados? Libertar os velhos e os enfermos seria 
injustiça e crueldade; aqueles que desfrutaram de seus melhores 
dias deveriam mantê-los e tratá-los com humanidade. Quando ao 
resto, que os homens prudentes, com a ajuda de leis, determinem 
o que é mais praticável para os senhores, e melhor para eles. 


Talvez alguns pudessem receber terras a uma renda razoável, 
outros, empregando-os ainda assim em seu trabalho, poderiam 
receber um subsídio razoável por ele; de modo que possam ter 
algum bem, e frutos de suas labutas a seu dispor, e ser 
incentivados à atividade; a família poderia viver junto, e 
desfrutar da satisfação natural de estabelecer afeições relativas e 
deveres, com proteção civil, e outras vantagens, como 
companheiros. 


Talvez pudessem às vezes formar úteis assentamentos nas 
fronteiras. Assim, poderiam interessar-se pelo bem-estar público, 
e contribuir para promovê-lo; em vez de serem perigosos, como 
agora são, tivesse algum inimigo lhes prometido melhores 
condições. 


5. O tratamento passado concedido aos africanos deve naturalmente 
enchê-los de repulsa pelos cristãos; leva-os a pensar que nossa 
religião torná-los-ia selvagens mais desumanos, se a abraçassem; 
assim, o ganho desse comércio foi buscado em oposição à causa 
do Redentor, e à felicidade dos homens. Não estaríamos, 
portanto, obrigados por dívida a Ele e a eles a reparar essas 


injúrias, tanto quanto possível, tomando algumas medidas 
apropriadas para instruir, não apenas os escravos aqui, mas os 
africanos em seus próprios países? Os cristãos primitivos sempre 
se empenharam na divulgação de sua Religião Divina, e este é 
igualmente nosso dever enquanto houver uma nação pagã. Mas 
que obrigações singulares devemos a essas pessoas injuriadas! 


Estes são os sentimentos de JUSTIÇA E HUMANIDADE. 


Notas 
1. Do Pennsylvania Journal and Weekly Advertiser, 8 de março de 1775. 


2. Dr. Ames, Baxter, Durham, Locke, Carmichael, Hutcheson, Montesquieu, e 
Blackstone, Wallace etc., Bispo de Gloucester. (N. A) 


Fonte 


— Direitos Humanos: Uma Antologia — Principais Escritos Políticos, Ensaios, 
Discursos e Documentos desde a Bíblia até o Presente/organizado por Micheline R. 
Ishay; traduzido por Fábio Duart Joly. — São Paulo: Editora da Universidade de São 
Paulo: Núcleo de Estudos da Violência (NEV), 2006. p 231-5. 


